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A CÂMâR6a0MICIFAE """11E SNO PAULO decret a:

,Art. 12 - O artÁgo 12 da Lei'n2 12.516 de 6 de
novembro de 1997 fica acrescido do seguinte parágrafo único:

"Parágrafo ánico - O serviço de que trata esta Lei
contará com o número máximo de 6.000 (seis mil) veículos,
incluídoslaqueles já credenciados, com alvarás expe ate:
a presente data."

l Art. 22 - O artigo 32 da Lei n2 12.516 de 6 de
novembro de 1997 passa a vigorar com a seguinte redação:

;"Ar t. 32 - A operação da atividade de transporte
coletivo âgui definida será executada pelos proprietários
condutoret que deverão portar Carteira Nacional de
Habilitação - C.M.H., expedida ou registrada. na  cidade de
São Paulo, em validade, e em categoria compatível com a
capacidade do veículo a ser apresentado, bem como atender as
demais nOrmas regulamentares expedidas pela	 Secretaria
Municipal de Transportes".

\ Art. 32 - O Executivo regulamentará esta Lei no
prazo de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua
publicação.

l Art. 42 - As despesas decorrentes da execução
desta Lei , correrão por conta de dotaçes orçamentárias
práprias:suplementadas se necessário.

Art. 52 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposiçeíes em contrário.

01 - PL

Acrescenta pará
f 	 artigo 12 da Le

Acrescenta parágrafo Iinico ao
artigo 12 da Lei n2 12.516/97
e altera a redação de seu
artigo 32, e dá outras
providâncias.
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JUSTIFICATIVA

O serviço de transporte coletivo na

modalidade lotação surgiu de maneira informal e atingiu

rapidamente o "status" de necessário tendo-se em vista a

inexistênLia de transporte coletivo com caracterlsticas de

qualidade, rapidez e conforto similares. Esta atividade

passou a necessitar de legislação que regulamentasse sua

exploraçãO. Este vácuo foí suprido com a edição da Lei n2

12.516/97.

Muito embora necessária, D citada lei

não conseguiu contemplar todos os aspectos que motivaram sua

existência.

Esta atividade conta hoje com seis mil

prestadores do serviço. Não constituem excesso tendo-se em

vista que perfeitamente absorvidos pelo contingente de

passageiros que deles se socorrem no transporte diário.

A presente proposta de lei visa

compatibilizar a legislação em vigor às reais necessidades

presentes no meio, já que a lei original não solucionou por

completo uma questão	 de extrema	 importância para	 a

comunidade í

ec1/275-7/a1t12516



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 3 
do processo n •	 1 0 	 de 19 	 98	 10	 02 	 98 	 (a) 	 C2)	

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

Em 10-02-98

PL.  1170/97, Lei 12.516/97.

f_a2

ADELINA CICONB
Reg. 100.406

ATM

Com. de Const. e Justiça

// 

BREN(P-N—D—F.-i "" '''''' ''''''''''' ---

Assessor Tee. Leg. Chefe Subst.
A. T. M.
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Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Luiz Paschoal, que visa alterar
a redação artigo 1° e do artigo 3°, da Lei n° 12.516197, a qual dispõe sobre a criação da
modalidade de transporte coletivo através de lotação, praticada por meio de "peruas" ou
veículos assemelhados, desprovidos de taxímetro.

Com efeito, dispõe a Constituição Federal, em seu art. 30, V, que o transporte coletivo é
um serviço públicé de interesse local, que aliás, tem caráter essencial.

	

'IP	 I
Por sua vez, a Lél Orgânica, em seu art. 37, § 2°, inciso IV, dispõe serem de iniciativa
privativa do Executivo os projetos de lei que disponham, entre outros, sobre serviços 
públicos.

	

.	
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Salientamos que à existência da Lei n° 12.516197 no ordenamento jurídico municipal, de
iniciativa de membro do Poder Legislativo, não é fato jurídico bastante para elidir o
controle prévio de: legalidade e constituclonalidade que cabe a esta Comissão efetuar
sobre o presente projeto.

1

..,;...,..,...-Jx, 4/
i	 Assim sendo, por vício de iniciativa, o projeto é ILEGAL.

Raimundo Batista ! 	 Luiz Edu . • i • : - .	 lago
Assessor Técnico Legislativo	 Assessor Técnico Legislativo
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PARECER I.6-1. 096/1999	 , k COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 10/98.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Luiz Paschoal, que
visa alterar a redação artigo 1° e do artigo 3°, da Lei n° 12.516/97, a qual
dispõe sobre a criação da modalidade de transporte coletivo através de
lotação, praticada por meio de "peruas" ou veículos assemelhados,
desprovidos de taxímetro.
Com efeito, dispõe a Constituição Federal, em seu art. 30, V, que o transporte
coletivo é um serviço público de interesse local, que aliás, tem caráter
essencial.
Por sua vez, a Lei Orgânica, em seu art. 37, § 2°, inciso IV, dispõe serem de
iniciativa privativa do Executivo os projetos de lei que disponham, entre
outros, sobre serviços públicos.
Salientamos que a existência da Lei n° 12.516/97 no ordenamento jurídico
municipal, de iniciativa de membro do Poder Legislativo, não é fato jurídico
bastante para elidir o controle prévio de legalidade e constitucionalidade que
cabe a esta Comissão efetuar sobre o presente projeto.
Assim sendo, por vício de iniciativa, somos

PELA ILEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça )3N

RELCO
li7-0548/1999
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ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA

São Paulo, 08 de outubro	 de 1999

MEMO 190 /99 A T M

AO NOBRE VEREADOR

LUIZ PASCHOAL

O PL 10/98 , de sua autoria, será tido como REJEITADO
em virtude de Parecer PELA ILEGALIDADE emitido pela Comissão de

Constituição e Justiça, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo

de 30 (trinta) dias, conforme disposto no art. 79 do Regimento Interno.

Atenciosamente,

Assessor Técnico Inativo Chefe - Subst.
A T M

.	 •	 1
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel parilnlormacilo. rubricado como folha n! . .	 . 7 ..
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DEPARTAMENTO
DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO

SEÇÃO TÉCNICA DE ARnuwo .

O
Proc. encerrado c/	 fie,

Arquivo em  .23.11- a) °) 
O Func.°

Arquivo em
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Chefe de Seção CS.10-Substituta
.	 Registro 10.06 ---

Ao DT.94

Senhora Chfe: •1

Solicito arquivar o presente . processo, devido

a ausência kde recurso do autor.

4-3/_11/5g.

it-g-6-1ímist= •
Assessor Te,, Leg. Chefe

A.T.M.
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LEI NO 12.516 , DE 6 DE NOVFMR0 DE 1997
(Projeto de Lei n 2 236/97, do Vereador Salim Curiati)

Dispõe sobre a criação da modalidade de
transporte coletivo através de lotação,

• praticada por meio de "peruas" ou veícu-
los assemelhados, desprovido de taxíme-
tro, e dá outras providências.

CELSO PITTA, Prefeito do Município (16( elo Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Fax saber que a Camara Municipal, em sessão de 29 de
outubro de 1997, decretou • eu promulgo a seguinte lei:

-

Art. 10 - A inobserváncia das obrigações
advindas da presente lei, bem como da normatização espe-
cífica, sujeitará o infrator à aplicação separada ou cu-
mulativamente, das seguintes normas disciplinadoras, in-
dependentemente da ordem em que estão classificadas:

I - Multa;
II - Advertência;
III - Suspensão;
IV - Apreensão;
V - Descredenciamento.
Art. 11 - As infrações punidas com multas

serão classificada em Levas, Médias e Graves, e serão
definidas em regulamento próprio, • expedido pela Secreta-
ria Municipal de Transportes.

Parágrafo único - De acordo com a gravi-
dade, as infrações estão classificada conforme abaixo:

I - Grupo Leve - serão punidas com adver-
tência e com multa de valor equivalente a 50 UFIR's,
sendo na reincidência em dobro;

II - Grupo Médio - serão punidas com
multa de Valor equivalente a 100 UFIR'S, sendo na
reincidência em dobro e suspensão da linha por 48
(quarenta e oito) horas;

III - Grupo Grave - serão punidas com
multa de valor equivalente a 200 UFIR's, na reincidência
em dobro e suspensão da linha por 72 (setenta e duas)
horas.

Art. 12 - Além das penalidades previstas,
ficará sujeito o infrator ao recolhimento pecuniário em
razão da apreensão do veículo, de acordo com os preços
públicos respectivos, advinda da infração cometida.	 •

Art. 13 - Fica a Secretaria Municipal de
Transportes autorizada a coibir o transporte remunerado
de passeiroS definido nesta lei, praticado sem a devida
autorização.

Art. 14 - Ao infrator será aplicada multa
no valor de 3.000 UFIR's.

Art. 15 - A Secretaria Municipal de
Transportes poderá a qualquer tempo descredenciar o con-
dutor e o veículo autorizado, por conduta não condizente
:1 prestação do serviço, sem qualquer direito de indeni-
zação ao credenciado, ressalvado o direito de defesa ao
infrator.

Art. 16 - Esta lei será regulamentada
pelo Executivo Municipal no prazo de 90 (noventa) dias.

Art. 17 - As despesas decorrentes da exe-
cução desta lei correrão por conta das dotações orçamen-
tárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 18 - Esta lei entrará em vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário.

• Art. 12 - O serviço de transporte de pas-
sageiros através de lotação, a ser prestado por veículos
do tipo "peruas . ou.assemelhados passa a integrar o Sis-
tema Municipal de Transporte Urbano, no ambito do Mu-
nicípio de São Paulo, como modalidade complementar ao
serviço de transporte coletivo por ónibus.

Art. 22 - O serviço de que trata o artigo
anterior será executado no ambito do Município de São
Paulo, por condutor autónomo devidamente habilitado e
credenciado, através de linha regular, com pontos de pa-
rada • itinerários definidos pelo Poder Concedente, me-
diante o recebimento de tarifa a ser fixada pelo Execu-
tivo Municipal, vedada a participação de pessoa jurí-
dica.

Art. 32 - A operação da atividade de
transporte coletivo aqui definida será executad 	 los
proprietários condutores er_V--191._ • (=renttenClul	 om

sendo que deverlra-
Rprtár CprtiI Nacional de Habilitação - C.N.H., expe-
dida ou registrada na cidade de São Paulo, em validade,
e em categoria compatível com a capacidade do veiculo a
ser apresentado, bem como atender as demais normas regu-
lamentares expedidas pela Secretária Municipal de Trans-
portes.	 •

Art. 42 - A credencial para operar a mo-
dalidade complementar de transporte coletivo deverá ser
renovada anualmente, mediante o cumprimento das exigên-
cias regulamentares complementares a esta lei, e será
expedida em caráter pessoal e intransferível.

Art. 52 - O condutor autónomo credenciado
só poderá operar uma única linha.

Art. 62 - Os prestadores de serviços de
transportes na modalidade ora instituída deverão aceitar.
os bilhetes de passes escolares, vales-transportes e as-
semelhados, como contraprestação doi serviço prestado,
além de garantirem a gratuidade para os idosos.

Art. 72 - O veículo a ser utilizado na
prestação dos serviços de que trata esta lei dependerá
de prévia aprovação da Secretaria Municipal de Transpor-
tes e deverá ser licenciado na cidade de São Paulo, ser
de propriedade do condutor credenciado, ter capacidade
para no mínimo 09 (nove) e no máximo 16 (dezesseis)
passageiros, incluindo o motorista e registrado na cate-
goria aluguel após autorização do poder concedente, bem
como atender as exigências estabelecidas pelo Código Na-
cional de Transito e seu Regulamento, bem como às reso-
luções do CONTRAS, ficando vinculado modalidade.

Art 89 - Os veículos somente poderão
transportar pessoas sentadas, sem ultrapassar a capaci-
dade máxima permitida.

Art. 82 - Para vinculação do veículo èl•
modalidade, além do cumprimento das exigências definidas
nesta lei, deverá o credenciado efetuar seguro obrigató-
rio DPVAT classe ,3 e comprovar a contratação de bilhete
de seguro de responsabilidade civil para danos pessoais,

1 com cobertura mínima equivalente a 5.500 UFIR's, por
, pessoa, considerando a capacidade nominal máxima do veí-
culo a ser registrado na credencial, e 22.000 UFIR's por

1 danos materiais, por veículo, ambos a favor de tercei-
ros. '

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de noventro •
de 1997, 444 2 da fundação de São Paulo.

•CELSO PITTA, PREFEITO
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Meg:Solos Jurí-
dicos
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças
CARLOS DE SOUSA TOLEDO, Secretário Municipal de Trans-
portas
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em ó de
noverrbro	 de 1997.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal
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PROJETO DE LEI 1170/194

.	 a

•	 ^-4(DETALHADO) 10/02/90-10.12.57

Ementa:
›

Altera o artigo $ e introduz novo arti go e paragrafo
a Le1.12.516/cie 06 de novembro de 1997, que dispoe
sobre alcriaçao da modalidade de transporte coletivo
por pervas ou veiculos assemelhados, e da	 outras
providencias.

;
Autor(es):
. Vereador (a) CARLOS NEDER (PT)

Apresentado em 	 • 17/12/1997
Autuado em	 • J7/12/1997-Processo 01-1170/1997
Leitura 	 • 17/ 2/1997, na SesSao Ordinaria 115, Legislatura 12-1
Publicado 	  no D.O .M. em 20/12/1997, pagina 38, coluna 2
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